
 
 

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 62.231 - SP (2015/0183202-1)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : REVALINO RODRIGUES NETO (PRESO)
ADVOGADO : SÍLVIO ROBERTO RIBEIRO DE LIMA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE CONCRETA. 
QUANTIDADE DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE. 
CIRCUNSTÂNCIAS. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. 
RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Afasta-se o fundamento constante do decreto atinente à vedação da 
liberdade provisória aos acusados por tráfico de drogas, porquanto se encontra 
na contramão da uníssona jurisprudência desta Corte Superior de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal. Nesse sentido: HC n.º 104.339, Rel. Min. GILMAR 
MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 10/05/2012, ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO DJe-239 DIVULG 05-12-2012 PUBLIC 06-12-2012.
2. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o resguardo da 
ordem pública, em razão da gravidade in concreto do delito, cifrada na 
significativa quantidade de substância entorpecente apreendida (1 tijolo de 
maconha com 160,88 gramas e 2 eppendorfs contendo 1,7 gramas de cocaína), 
além de R$ 292,00 em dinheiro, o que confere lastro de legitimidade à medida 
extrema. 
3. Recurso a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os 
Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e 
Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 25 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de recurso em habeas corpus, sem pedido liminar, interposto por 

REVALINO RODRIGUES NETO contra acórdão da 2.ª Câmara de Direito Criminal do 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que denegou a ordem no HC n.º 

2060759-71.2015.8.26.0000, consoante a seguinte ementa (fl. 74):

Habeas Corpus - Tráfico de entorpecentes - Persistência dos requisitos 
autorizadores da custódia cautelar - Revogação - Impossibilidade - Paciente 
primário e possuidor de residência fixa e emprego - Invocação ao princípio 
da inocência, da dignidade humana e do art. 44 da Lei 11.343/06 - Alegação 
de ser inocente - Ordem denegada.

Nesta via, renova a pretensão vertida na origem, qual seja, de revogação da 

prisão preventiva, carente de fundamentação idônea, porquanto não estariam presentes os 

requisitos legais autorizadores da medida extrema.

Não houve pedido liminar.

O Ministério Público Federal, em parecer da lavra do Subprocurador-Geral da 

República Marcelo Moscogliato, manifestou-se "pelo desprovimento do recurso em habeas 

corpus" (fls. 123/128).

É o relatório.
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VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A questão trazida a deslinde abarca o exame acerca da fundamentação 

empregada no encarceramento cautelar do recorrente.

Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, toda 

custódia imposta antes do trânsito em julgado de sentença penal condenatória exige concreta 

fundamentação, nos termos do disposto no art. 312 do Código de Processo Penal.

In casu, eis o teor do decisum de conversão da prisão em flagrante em 

preventiva (fl. 24):

Tenho que enfatizar o entendimento do STJ, que comungo, sobre a 
vedação da liberdade provisória em crime de tráfico de entorpecente, 
equiparado ao crime hediondo. Nesse sentido: HC 162183/MS, Rel. Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho. Além disso, em tese, trata-se de infração grave 
com grande repercussão social merecedora de maior cautela na soltura de 
envolvidos com esta criminalidade específica.

(...) 
No caso específico dos autos, por se tratar de crime equiparado ao 

hediondo e diante da quantidade de entorpecente e as circunstâncias 

como foram encontradas com o autuado, revela-se que a sua 

personalidade está voltada para a criminalidade, portanto, a ordem 
pública restará abalada com a sua imediata soltura, vulnerando a 
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credibilidade do Poder Judiciário, inclusive.

De pronto, afasto o fundamento constante do decreto atinente à vedação da 

liberdade provisória aos acusados por tráfico de drogas, porquanto se encontra na contramão 

da uníssona jurisprudência desta Corte Superior de Justiça e do Supremo Tribunal Federal. 

Nesse sentido: HC n.º 104.339, Rel. Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 

10/05/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-239 DIVULG 05-12-2012 PUBLIC 

06-12-2012.

Lado outro, verifica-se que a custódia cautelar foi decretada para o resguardo 

da ordem pública, em razão da gravidade in concreto do delito, cifrada na significativa 

quantidade de substância entorpecente apreendida (1 tijolo de maconha com 160,88 gramas e 

2 eppendorfs contendo 1,7 gramas de cocaína), além de R$ 292,00 em dinheiro, o que confere 

lastro de legitimidade à medida extrema. 

Confira-se, a propósito:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. DROGAS. PRISÃO CAUTELAR. FUNDAMENTAÇÃO. 
ELEMENTOS CONCRETOS.

1. A sentença está fundamentada em dados concretos para negar ao 
recorrente o direito de recorrer em liberdade, ficando demonstrada a 
necessidade de manutenção da ordem pública e da aplicação da lei penal 2. 
O recorrente exerce função de gerenciamento no tráfico de drogas e foi 
apreendida considerável quantidade de drogas (204,83 g de cocaína e 75,60 
g de maconha).

3. Recurso em habeas corpus improvido.
(RHC 57.279/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 

TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 18/08/2015)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM 
LIBERTATIS. INDICAÇÃO NECESSÁRIA. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que a 
determinação de segregar o réu, antes de transitada em julgado a 
condenação, deve efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos 
autos, a necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no 
art. 312 do CPP.

2. No caso, o Juiz de primeira instância apontou concretamente a 
presença dos vetores contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, 
indicando motivação suficiente para justificar a necessidade de manter o 
paciente cautelarmente privado de sua liberdade, para respaldo da ordem 
pública, em razão da quantidade de entorpecente apreendido (278 g de 
maconha), somada às demais circunstâncias do caso concreto - além da 
droga, foram encontrados uma balança de precisão e um revólver e, ao que 
consta, o recorrente estaria "fabricando drogas em um sofá na residência" 
(fl. 147) no momento em que a polícia chegou ao local.
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3. Recurso não provido.
(RHC 60.215/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 

TURMA, julgado em 30/06/2015, DJe 03/08/2015)

Assim, dada as particularidades acima citadas, indicativas da necessidade do 

encarceramento, penso ser inviável a liberação do recorrente, visto que existente 

fundamentação idônea da cautelaridade.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0183202-1 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    62.231 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0020000  20000  20607597120158260000  RI002PHKU0000

EM MESA JULGADO: 25/08/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : REVALINO RODRIGUES NETO (PRESO)
ADVOGADO : SÍLVIO ROBERTO RIBEIRO DE LIMA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
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